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mo fonte de pesquisa acadêmica e prática; 
>, que esteja trabalhando com um Recurso 
leitura do Capítulo 1 e do Capítulo 7 para, 
.orar o recurso a ser protocolado. Este é, pelo 
itores: fazer com que seu livro possa ser útil 

portante deixar claro que os capítulos 
re todos os pontos dos recursos em questão, 
al com fácil ilustração dos recursos e seus 
é, em muitos momentos, densa. O escritor, 

leve ter em mira seu público alvo, com quem 
for um livro para concurseiros, a forma de 

,mo seu conteúdo; para graduandos, a escrita 
ada com explicações de elementos básicos 

ssa dimensão (graduandos ou concurseiros). 
que o leitor já tenha conhecimento preliminar 
~undar ou pesquisar. 

tantos manuais, esquematizados e afins (não 
que a observação soe como crítica, pois se 
difícil elaborar obras com esses referenciais 

es a que se propõem), este livro foge desse 
tas avançados e controvertidos. 

tutores. Essa foi a linha de pesquisa e, assim, 
ue tenha esse propósito de leitura. 
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